
RECURSO ESPECIAL Nº 1993564 - RS(2022/0085275-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : PETAR MASTELIC
ADVOGADOS : FABIO MILMAN - RS024161

KONRADO KRINDGES - RS078889
RECORRIDO : ROBERTO FELIX HAAS
RECORRIDO : HUNI AUTOMACAO INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADO : ADRIANO KALFELZ MARTINS - RS031720

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE E APURAÇÃO DE HAVERES.
CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM NÃO ALEGADA
EM MOMENTO OPORTUNO. ACEITAÇÃO DA JURISDIÇÃO
ESTATAL. RENÚNCIA AO JUÍZO ARBITRAL. RECURSO
ESPECIAL INADMITIDO. SÚMULA 7 E SÚMULA 83 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
negou seguimento ao recurso especial, sob o fundamento de
incidência das Súmulas 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça e
284 do Supremo Tribunal Federal.
2. A parte agravante alegou que o recurso especial preenchia os
requisitos necessários ao seu conhecimento e provimento,
enquanto a parte agravada sustentou a inexistência de
elementos aptos a alterar o julgado.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo
interno é apto a desconstituir os fundamentos da decisão
monocrática que negou seguimento ao recurso especial.
III. Razões de decidir
4. O recurso especial não pode ser utilizado para promover o
reexame de fatos e provas, conforme entendimento consolidado
na Súmula 7 do STJ.
5. A decisão agravada está em consonância com a
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça,
atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ.
6. A parte agravante não apresentou fundamentação robusta e
suficiente para desconstituir os argumentos fáticos e jurídicos da
decisão agravada.
IV. Dispositivo
7. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do10/03/2026  16/03/2026,
voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .17 de março de 2026

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE E APURAÇÃO DE HAVERES.
CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM NÃO ALEGADA
EM MOMENTO OPORTUNO. ACEITAÇÃO DA JURISDIÇÃO
ESTATAL. RENÚNCIA AO JUÍZO ARBITRAL. RECURSO
ESPECIAL INADMITIDO. SÚMULA 7 E SÚMULA 83 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
negou seguimento ao recurso especial, sob o fundamento de
incidência das Súmulas 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça e
284 do Supremo Tribunal Federal.

2. A parte agravante alegou que o recurso especial preenchia os
requisitos necessários ao seu conhecimento e provimento,
enquanto a parte agravada sustentou a inexistência de
elementos aptos a alterar o julgado.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo
interno é apto a desconstituir os fundamentos da decisão
monocrática que negou seguimento ao recurso especial.

III. Razões de decidir

4. O recurso especial não pode ser utilizado para promover o
reexame de fatos e provas, conforme entendimento consolidado
na Súmula 7 do STJ.
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5. A decisão agravada está em consonância com a
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça,
atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ.

6. A parte agravante não apresentou fundamentação robusta e
suficiente para desconstituir os argumentos fáticos e jurídicos da
decisão agravada.

IV. Dispositivo

7. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,
que negou seguimento ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ ).Fl.643/652

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ ).Fl.657/660

Ouvido, o Ministério Público Federal apôs ciência (e-STJ Fl.656).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ ):Fl.631/639

 

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts.
489 e 1.022 do  pois não se constatam omissão, CPC/2015,
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-
los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de forma clara e
precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. "
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.441.987/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do

 do  no recurso especial, porquanto tornaart. 1.022  CPC/2015
impossível a compreensão da controvérsia, situação que atrai o óbice
da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF  REsp n. 1.955.114/DF,
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relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em
 DJe de )5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que a ausência de menção a um outro argumento invocado pela
defesa não macula o comando decisório se, bem fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando
o Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente,
sobre os pontos relevantes e necessários ao deslinde da
controvérsia." (AgInt no  relator Ministro Moura REsp n. 1.899.000/SP,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 21/8/2023,  23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
VIOLAÇÃO DO  DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA ART. 1.022
DIÁRIA. REVISÃO DA NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO
DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da
parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação
jurisdicional" (AgInt no  relatora Ministra AREsp n. 1.907.401/SP,
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022,
DJe de . 29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto AREsp n. 2.746.371/PE,
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 17/3/2025,

)20/3/2025.

Nesse aspecto, acerca do argumento de aplicabilidade do Código de
Processo Civil de 1973, o acórdão expressamente ressaltou que: "na
hipótese, quer à luz do Código de Processo Civil anterior, quer à luz
do ora vigente (cuja aplicabilidade ao caso concreto é prevista em seu
artigo 1.046), impõe-se o reconhecimento de que o embargante
aceitou a jurisdição estatal e renunciou ao juízo arbitral" (e-STJ Fl.565).

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é
matéria relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no
presente feito, em prestação jurisdicional defeituosa.

Lado outro, a análise das razões recursais indica que a parte
recorrente limitou-se à menção dos preceitos legais que considera
violados ou desconsiderados, sem deixar claro, de maneira
argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a efetiva
contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que: "A ausência de
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fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do
recurso quanto ao tema." (AgInt no  relatora AREsp n. 2.444.719/RS,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe 26/2/2024,
de ) 28/2/2024.

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa
reformar o decisum." (AgInt no  relator AREsp n. 2.562.537/SP,
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024,
DJe de ) 22/8/2024.

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte
recorrente limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem,
contudo, indicar de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação
do Tribunal de origem vilipendiou.

Ainda, para conhecer da controvérsia apresentada neste
recurso  relativa à violação aos artigos 267, inciso VII, do Código de
Processo ; e 8º e 20 da  mostra-se necessárioCivil/73  Lei nº 9.307/96,
o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não
se pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela
Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no  relator Ministro REsp n. 2.151.760/SC,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 9/12/2024,

)12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM
RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E MATERIAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE
QUANTIA PAGA. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA 

 DEVOLUÇÃO DA COMISSÃOCONSTRUTORA/VENDEDORA.
DE CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de
valores e indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às
teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes
no tocante à relação jurídica havida entre as partes e à
delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame de
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fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela
Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra AREsp n. 2.627.058/MG,
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/11/2024,

)13/11/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA
DE PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO
DA SÚMULA N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia,
ao recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura AREsp n. 2.662.287/SP,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 28/10/2024,

)30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar
da compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n. 1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de ) 11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.
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Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte sustentar7/STJ,
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.250.305/DF,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

(...)

No presente feito, o acolhimento da tese recursal relativa à violação
aos artigos 267, inciso VII, do Código de Processo ; e 8º e 20Civil/73
da demandaria inevitável revisão do quadro fático- Lei nº 9.307/96 
probatório estabelecido na instância de origem, providência que, como
visto, é inviável nesta sede.

Mesmo que assim não fosse, a análise dos autos indica que a Corte
de origem adotou entendimento alinhado ao perfilhado pela
jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do comando da
Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este
colegiado vem se manifestando da seguinte forma:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
- CONTRATO DE COMPRA E VENDA. CONTRATO DE
ADESÃO. CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA. PROPOSITURA
DE AÇÃO JUDICIAL. RENÚNCIA TÁCITA AO JUÍZO
ARBITRAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. (AgInt no  relator AREsp n. 1.705.504/MG,
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado
em  DJe de ) 18/5/2021,  24/5/2021.

 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO MONITÓRIA. CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM.
ALEGAÇÃO PELA PARTE DEMANDADA QUE
ANTERIORMENTE HAVIA PROPOSTO DUAS AÇÕES
JUDICIAIS CONTRA A DEMANDANTE. IMPOSSIBILIDADE DE
INVOCAÇÃO DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA. VEDAÇÃO
DERIVADA DO "VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIUM".
CONCREÇÃO DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA. DEVER
DE COERÊNCIA DO CONTRATANTE COM SEUS ATOS
ANTERIORES.

1. Controvérsia em torno da validade e eficácia da cláusula
compromissória constante de contrato de prestação de serviços
de afretamento de embarcações para o transporte fluvial de
minério de ferro a granel, tendo a outra parte proposto,
anteriormente, ação cautelar de sustação de protesto referente

Documento eletrônico VDA54830512 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 09/03/2026 15:48:29
Código de Controle do Documento: e48de988-1a7b-4ef4-9803-0a24c3dde25b



às faturas cobradas na presente ação monitória seguida de ação
declaratória de inexigibilidade da dívida.

2. Conduta contraditória da parte recorrida, que,
anteriormente, apesar da existência de cláusula
compromissória, havia proposto duas demandas conexas
perante o Poder Judiciário.

3. Impossibilidade desse contratante invocar a existência da
cláusula arbitral, requerendo a extinção de ação monitória
proposta pela outra parte, com fundamento no  VII, do art. 485,
CPC/2015.

4. Aplicação da 'teoria dos atos próprios', como concreção
do princípio da boa-fé objetiva, sintetizada no brocardo
latino 'venire contra factum proprium', segundo a qual
ninguém é lícito pretender fazer valer um direito em
contradição com a sua conduta anterior na mesma relação
negocial.

 do STJ. 6. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.5. Precedentes

(  relator Ministro Paulo de TarsoREsp n. 1.894.715/MS,
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de 17/11/2020,

)20/11/2020.

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. CONTRATO
DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. CONTRATO DE
ADESÃO. CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM. POSSIBILIDADE,
RESPEITADOS DETERMINADAS EXCEÇÕES. 1. Um dos
nortes a guiar a Política Nacional das Relações de Consumo é
exatamente o incentivo à criação de mecanismos alternativos de
solução de conflitos de consumo (CDC, °, § 2°), inserido no art. 4
contexto de facilitação do acesso à Justiça, dando concretude
às denominadas "ondas renovatórias do direito" de Mauro
Cappelletti. 2. Por outro lado, o  do CDC assevera serem art. 51
nulas de pleno direito "as cláusulas contratuais relativas ao
fornecimento de produtos e serviços que: VII - determinem a
utilização compulsória de arbitragem". A mens legis é
justamente proteger aquele consumidor, parte vulnerável da
relação jurídica, a não se ver compelido a consentir com
qualquer cláusula arbitral. 3. Portanto, ao que se percebe, em
verdade, o CDC não se opõe a utilização da arbitragem na
resolução de conflitos de consumo, ao revés, incentiva a criação
de meios alternativos de solução dos litígios; ressalva, no
entanto, apenas, a forma de imposição da cláusula
compromissória, que não poderá  ocorrer de forma impositiva. 4.
Com a mesma ratio, a  estabeleceu, como Lei n. 9.307/1996
regra geral, o respeito à convenção arbitral, tendo criado, no que
toca ao contrato de adesão, mecanismos para proteger o
aderente vulnerável, nos termos do °, § 2°, justamente art. 4
porque nesses contratos prevalece a desigualdade entre as
partes contratantes. 5. Não há incompatibilidade entre os arts.
51, VII, do CDC e 4º, § 2º, da  Visando conciliar Lei n. 9.307/96.
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os normativos e garantir a maior proteção ao consumidor é que
entende-se que a cláusula compromissória só virá a ter eficácia
caso este aderente venha a tomar a iniciativa de instituir a
arbitragem, ou concorde, expressamente, com a sua instituição,
não havendo, por conseguinte, falar em compulsoriedade.
Ademais, há situações em que, apesar de se tratar de
consumidor, não há vulnerabilidade da parte a justificar sua
proteção. 6. Dessarte, a instauração da arbitragem pelo
consumidor vincula o fornecedor, mas a recíproca não se mostra
verdadeira, haja vista que a propositura da arbitragem pelo
policitante depende da ratificação expressa do oblato vulnerável,
não sendo suficiente a aceitação da cláusula realizada no
momento da assinatura do contrato de adesão. Com isso, evita-
se qualquer forma de abuso, na medida em o consumidor
detém, caso desejar, o poder de libertar-se da via arbitral para
solucionar eventual lide com o prestador de serviços ou
fornecedor. É que a recusa do consumidor não exige qualquer
motivação. Propondo ele ação no Judiciário, haverá negativa (ou
renúncia) tácita da cláusula compromissória. 7. Assim, é
possível a cláusula arbitral em contrato de adesão de consumo
quando não se verificar presente a sua imposição pelo
fornecedor ou a vulnerabilidade do consumidor, bem como
quando a iniciativa da instauração ocorrer pelo consumidor ou,
no caso de iniciativa do fornecedor, venha a concordar ou
ratificar expressamente com a instituição, afastada qualquer
possibilidade de abuso. 8. Na hipótese, os autos revelam
contrato de adesão de consumo em que fora estipulada cláusula
compromissória. Apesar de sua manifestação inicial, a mera
propositura da presente ação pelo consumidor é apta a
demonstrar o seu desinteresse na adoção da arbitragem -

-,não haveria a exigível ratificação posterior da cláusula 
sendo que o  não aventou em sua defesarecorrido/fornecedor
qualquer das exceções que afastariam a jurisdição estatal, isto
é: que o  detinha, no momento darecorrente/consumidor
pactuação, condições de equilíbrio com o fornecedor - não
haveria vulnerabilidade da parte a justificar sua proteção; ou
ainda, que haveria iniciativa da instauração de arbitragem pelo
consumidor ou, em sendo a iniciativa do fornecedor, que o
consumidor teria concordado com ela. Portanto, é de se
reconhecer a ineficácia da cláusula arbitral. 9. Recurso especial
provido. (  relator Ministro Luis FelipeREsp n. 1.189.050/SP,
Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de 1/3/2016,  14/3/2016.
) - Grifos acrescidos.

Com efeito, em hipóteses similares, esta corte tem chancelado o
reconhecimento da preclusão tácita no acionamento da cláusula de
arbitragem quando a parte que a alega ajuíza ação previamente
perante o judiciário.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacioneSúmula n. 83/STJ
precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os

Documento eletrônico VDA54830512 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 09/03/2026 15:48:29
Código de Controle do Documento: e48de988-1a7b-4ef4-9803-0a24c3dde25b



julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o
que não fez. Nesse sentido:

(...)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz
precedente contemporâneo que contemple a tese defendida sem a
necessidade de reanálise fático-probatória.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no  III e IV, do art. 932,
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em   16/03/2016)

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do  §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de art. 1.021,
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.

 POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIALSÚMULA Nº 283/STF,
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.475.471/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO.  §1º,DO CPC.  MOMENTO. ART. 1.021,  SÚMULA Nº 182/STJ.
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no  § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 1.021,
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
 § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, poisart. 1.021,

não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.696.873/SP,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.
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1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.494.296/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  26/11/2024.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N.  E 7/STJ
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da

 (  relator Ministro LuisSúmula n. 182/STJ EREsp n. 1.424.404/SP,
Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe

. Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de17/11/2021)
formação de litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.206.481/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  9/10/2024.

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, relativa à
violação aos artigos 267, inciso VII, do Código de Processo ; e 8º e 20 daCivil/73
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 mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatórioLei nº 9.307/96 ,
dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula 7
deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA 

 DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DECONSTRUTORA/VENDEDORA.
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir
o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que  "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 1.742.678/MT,
em  DJe de ) 8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte sustentar genericamente a7/STJ,
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas
contratuais." (AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.250.305/DF,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC ART. 932,
(ART. 544, § 4º, I, DO ). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.CPC/73

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
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serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo

 III, do NCPC (544, § 4º, I, do ), não impugna osart. 932, CPC/73
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal, relativa à violação
aos artigos 267, inciso VII, do Código de Processo ; e 8º e 20 daCivil/73

 demandaria inevitável  revisão do quadro fático-probatórioLei nº 9.307/96,
estabelecido na instância de origem, providência que, como visto, é inviável nesta
sede.

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO -
CONTRATO DE COMPRA E VENDA. CONTRATO DE ADESÃO.
 CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA. PROPOSITURA DE AÇÃO 
JUDICIAL. RENÚNCIA TÁCITA AO JUÍZO ARBITRAL. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (AgInt no

 relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,AREsp n. 1.705.504/MG,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 18/5/2021,  24/5/2021.

 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO MONITÓRIA. CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM. ALEGAÇÃO
PELA PARTE DEMANDADA QUE ANTERIORMENTE HAVIA
PROPOSTO DUAS AÇÕES JUDICIAIS CONTRA A DEMANDANTE.
IMPOSSIBILIDADE DE INVOCAÇÃO DA CLÁUSULA
COMPROMISSÓRIA. VEDAÇÃO DERIVADA DO "VENIRE CONTRA
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FACTUM PROPRIUM". CONCREÇÃO DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ
OBJETIVA. DEVER DE COERÊNCIA DO CONTRATANTE COM
SEUS ATOS ANTERIORES.

1. Controvérsia em torno da validade e eficácia da cláusula
compromissória constante de contrato de prestação de serviços de
afretamento de embarcações para o transporte fluvial de minério de
ferro a granel, tendo a outra parte proposto, anteriormente, ação
cautelar de sustação de protesto referente às faturas cobradas na
presente ação monitória seguida de ação declaratória de
inexigibilidade da dívida.

2. Conduta contraditória da parte recorrida, que, anteriormente,
apesar da existência de cláusula compromissória, havia proposto
duas demandas conexas perante o Poder Judiciário.

3. Impossibilidade desse contratante invocar a existência da cláusula
arbitral, requerendo a extinção de ação monitória proposta pela outra
parte, com fundamento no  VII, do art. 485,  CPC/2015.

4. Aplicação da 'teoria dos atos próprios', como concreção do
princípio da boa-fé objetiva, sintetizada no brocardo latino 'venire
contra factum proprium', segundo a qual ninguém é lícito
pretender fazer valer um direito em contradição com a sua
conduta anterior na mesma relação negocial.

 do STJ. 6. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.5. Precedentes

(  relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,REsp n. 1.894.715/MS,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 17/11/2020,  20/11/2020.

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. CONTRATO DE
FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. CONTRATO DE ADESÃO.
CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM. POSSIBILIDADE, RESPEITADOS
DETERMINADAS EXCEÇÕES. 1. Um dos nortes a guiar a Política
Nacional das Relações de Consumo é exatamente o incentivo à
criação de mecanismos alternativos de solução de conflitos de
consumo (CDC, °, § 2°), inserido no contexto de facilitação do art. 4
acesso à Justiça, dando concretude às denominadas "ondas
renovatórias do direito" de Mauro Cappelletti. 2. Por outro lado, o

 do CDC assevera serem nulas de pleno direito "as cláusulasart. 51
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que: VII -
determinem a utilização compulsória de arbitragem". A mens legis é
justamente proteger aquele consumidor, parte vulnerável da relação
jurídica, a não se ver compelido a consentir com qualquer cláusula
arbitral. 3. Portanto, ao que se percebe, em verdade, o CDC não se
opõe a utilização da arbitragem na resolução de conflitos de consumo,
ao revés, incentiva a criação de meios alternativos de solução dos
litígios; ressalva, no entanto, apenas, a forma de imposição da
cláusula compromissória, que não poderá  ocorrer de forma impositiva.
4. Com a mesma ratio, a  estabeleceu, como regra Lei n. 9.307/1996
geral, o respeito à convenção arbitral, tendo criado, no que toca ao
contrato de adesão, mecanismos para proteger o aderente vulnerável,
nos termos do °, § 2°, justamente porque nesses contratos art. 4
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prevalece a desigualdade entre as partes contratantes. 5. Não há
incompatibilidade entre os arts. 51, VII, do CDC e 4º, § 2º, da

 Visando conciliar os normativos e garantir a maiorLei n. 9.307/96.
proteção ao consumidor é que entende-se que a cláusula
compromissória só virá a ter eficácia caso este aderente venha a
tomar a iniciativa de instituir a arbitragem, ou concorde,
expressamente, com a sua instituição, não havendo, por conseguinte,
falar em compulsoriedade. Ademais, há situações em que, apesar de
se tratar de consumidor, não há vulnerabilidade da parte a justificar
sua proteção. 6. Dessarte, a instauração da arbitragem pelo
consumidor vincula o fornecedor, mas a recíproca não se mostra
verdadeira, haja vista que a propositura da arbitragem pelo policitante
depende da ratificação expressa do oblato vulnerável, não sendo
suficiente a aceitação da cláusula realizada no momento da assinatura
do contrato de adesão. Com isso, evita-se qualquer forma de abuso,
na medida em o consumidor detém, caso desejar, o poder de libertar-
se da via arbitral para solucionar eventual lide com o prestador de
serviços ou fornecedor. É que a recusa do consumidor não exige
qualquer motivação. Propondo ele ação no Judiciário, haverá negativa
(ou renúncia) tácita da cláusula compromissória. 7. Assim, é possível a
cláusula arbitral em contrato de adesão de consumo quando não se
verificar presente a sua imposição pelo fornecedor ou a
vulnerabilidade do consumidor, bem como quando a iniciativa da
instauração ocorrer pelo consumidor ou, no caso de iniciativa do
fornecedor, venha a concordar ou ratificar expressamente com a
instituição, afastada qualquer possibilidade de abuso. 8. Na hipótese,
os autos revelam contrato de adesão de consumo em que fora
estipulada cláusula compromissória. Apesar de sua manifestação
inicial, a mera propositura da presente ação pelo consumidor é
apta a demonstrar o seu desinteresse na adoção da arbitragem -

-, sendonão haveria a exigível ratificação posterior da cláusula 
que o  não aventou em sua defesa qualquer dasrecorrido/fornecedor
exceções que afastariam a jurisdição estatal, isto é: que o 

 detinha, no momento da pactuação, condiçõesrecorrente/consumidor
de equilíbrio com o fornecedor - não haveria vulnerabilidade da parte a
justificar sua proteção; ou ainda, que haveria iniciativa da instauração
de arbitragem pelo consumidor ou, em sendo a iniciativa do
fornecedor, que o consumidor teria concordado com ela. Portanto, é
de se reconhecer a ineficácia da cláusula arbitral. 9. Recurso especial
provido. (REsp n. 1.  relator Ministro Luis Felipe Salomão,189.050/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) - Grifos 1/3/2016,  14/3/2016.
acrescidos.

 

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no  relator Ministro Moura AREsp n. 2.020.707/RJ,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de . 17/2/2025,  20/2/2025)

Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

Documento eletrônico VDA54830512 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 09/03/2026 15:48:29
Código de Controle do Documento: e48de988-1a7b-4ef4-9803-0a24c3dde25b



Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 1.993.564 / RS
Número Registro: 2022/0085275-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50001548920158210019

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PETAR MASTELIC
ADVOGADOS : FABIO MILMAN - RS024161

KONRADO KRINDGES - RS078889
RECORRIDO : ROBERTO FELIX HAAS
RECORRIDO : HUNI AUTOMACAO INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADO : ADRIANO KALFELZ MARTINS - RS031720

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - SOCIEDADE - DISSOLUÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos10/03/2026  16/03/2026,

do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 16 de março de 2026
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